
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3074374 - SP (2025/0376664-2)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : GESTRAN SOFTWARE DE TRANSPORTES LTDA 

ADVOGADOS : JAMILE  TROMER  DO  ESPIRITO  SANTO  ZANLORENZI  -
PR072863
THAINARA ELIAS DA SILVA - PR098168
CRISTIANO JOSÉ BARATTO - PR022343
WALDETE XAVIER DE SOUZA PERMINIO - PE058705

AGRAVADO : TRANSRODUT  TRANSPORTES  NACIONAIS  E
INTERNACIONAIS LTDA 

ADVOGADO : HEITOR BOCATO - SP163257

EMENTA

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.
PREQUESTIONAMENTO.  AUSÊNCIA.  SÚMULA  Nº  282/STF.  CONTRATO
DE  LICENÇA  DE  USO  DE SOFTWARE.  RELAÇÃO  DE  CONSUMO.
CARACTERIZAÇÃO.  REVISÃO.   SÚMULA  Nº  7/STJ. DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA.
1. A matéria em discussão não está prequestionada, não tendo sido sequer
suscitada em embargos de declaração, atraindo a incidência da Súmula nº
282/STF.
2. A revisão do entendimento firmado pelas instâncias ordinárias, de que é
de consumo a relação negocial entre as partes do contrato de licença de uso
de software, demandaria o reexame de f atos e de provas dos autos, o que é
inviável no recurso especial pelo óbice da Súmula nº 7/STJ.
3. A incidência das Súmulas nº 282/STF e nº 7/STJ prejudica a análise da
divergência jurisprudencial alegada.
4. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  TERCEIRA TURMA do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão  Virtual  de  26/05/2026 a  01/06/2026, por  unanimidade,  não  conhecer  do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. .  CONTRATO SÚMULA Nº 282/STF
DE LICENÇA DE USO DE . RELAÇÃO DE CONSUMO. SOFTWARE
CARACTERIZAÇÃO. REVISÃO. . DIVERGÊNCIA  SÚMULA Nº 7/STJ
JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA.
1. A matéria em discussão não está prequestionada, não tendo sido sequer
suscitada em embargos de declaração, atraindo a incidência da

.Súmula nº 282/STF
2. A revisão do entendimento firmado pelas instâncias ordinárias, de que é
de consumo a relação negocial entre as partes do contrato de licença de
uso de s , demandaria o reexame de f atos e de provas dos autos, ooftware
que é inviável no recurso especial pelo óbice da . Súmula nº 7/STJ
3. A incidência das Súmulas nº  e nº  prejudica a análise da282/STF 7/STJ
divergência jurisprudencial alegada.
4. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por GESTRAN SOFTWARE DE TRANSPORTE
LTDA. contra a decisão que inadmitiu o recurso especial.

O apelo extremo, com fundamento no artigo 105, III, alíneas "a" e "c", da
Constituição Federal, insurge-se contra o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de
São Paulo assim ementado:

 
"COMPETÊNCIA Contrato de licença de uso de software Ajuizamento do foro
da sede da autora em detrimento daquele eleito no contrato firmado entre as
partes Cabimento Aplicação da teoria finalista mitigada Precedente
Vulnerabilidade técnica reconhecida Incidência do artigo 101, inciso I, do
Código de Defesa do Consumidor, que autoriza a propositura da ação no foro

 (e-STJ fl. 101)do domicílio da autora Agravo de instrumento provido."
 
No recurso especial, a parte recorrente alega, além de divergência

jurisprudencial, violação dos artigos 2º e 6º, VIII, do Código de Defesa do Consumidor.
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Sustenta que a recorrida não é destinatária final dos serviços de software e,
por isso, não se configura relação de consumo.

Além disso, afirma que não há hipossuficiência técnica, econômica ou
informacional da recorrida que justifique a inversão do ônus da prova, razão pela qual
a aplicação do dispositivo seria indevida.

Após as contrarrazões (e-STJ fls. ), o recurso especial foi141/150
inadmitido, dando ensejo à interposição do presente agravo.

É o relatório.

VOTO

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao
exame do recurso especial.

A insurgência não merece prosperar.
No que se refere à ofensa ao artigo 6º, VIII, do CDC, verifica-se que

a  matéria  versada  no  dispositivo  apontado  como violado  no recurso especial não
foi objeto de debate pelas instâncias ordinárias, sequer de modo implícito, e não foram
opostos embargos declaratórios com a finalidade de sanar omissão porventura
existente.

Por esse motivo, ausente o requisito do prequestionamento, incide, por
analogia, o disposto na : Súmula nº 282/STF  "É inadmissível o recurso extraordinário,
quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada."

A propósito:
 
"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CONHECIDO COMO AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXTRAJUDICIAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. ALEGADA
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 26 E 29 DA LEI 10.931 E 789 DO CPC. AUSÊNCIA
DE PREQUESTIONAMENTO. NÃO OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE

. EMBARGOS DEDECLARAÇÃO. ATRAÇÃO DO ENUNCIADO 282/STF
DECLARAÇÃO CONHECIDOS COMO AGRAVO INTERNO AO QUAL SE NEGA
PROVIMENTO."
(EDcl no , Rel. Ministro PAULO DE TARSO REsp 1.789.134/RS
SANSEVERINO, Terceira Turma, julgado em  DJe de 30/11/2020,

 - grifou-se)3/12/2020
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE COMPLEMENTAÇÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO.
PREQUESTIONAMENTO. NÃO OCORRÊNCIA. . SÚMULA 282/STF
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. ALCANCE DAS PARCELAS VENCIDAS
ANTERIORMENTE AO QUINQUÊNIO QUE PRECEDE O AJUIZAMENTO DA
AÇÃO.
1. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados

.como violados impede o conhecimento do recurso especial
2. O acórdão recorrido que adota a orientação firmada pela

.jurisprudência do STJ não merece reforma
3. Agravo interno não provido."
(AgInt no , Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, Terceira AREsp 1.097.857/SP
Turma, DJe  - grifou-se) 10/11/2017
 
No caso, o Tribunal de origem entendeu pela existência de relação de

consumo, nos seguintes termos:
 

"(...)
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Com efeito, resulta da controvérsia entre as partes, conforme se
extrai dos autos principais, que a agravante é destinatária final dos serviços
prestados pela agravada, na medida em que o software que utiliza não é
transformado, nem repassado aos seus clientes, em conta que suas
atividades nada têm a ver com informática, mas com a prestação de serviços
transporte de cargas, depósito e armazenamento de bens, locação de espaço
e veículos.

Portanto, adotando-se a teoria finalista mitigada, na esteira do
entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça, de como é exemplo
o aresto proferido no AgInt no CC n.º  depara-se com relação de197244/SP,
consumo no caso, não afastada pelo fato de se cuidar a agravante de
empresa de grande porte ou de possuir um departamento de TI, como
alegado pela agravada.

Dado o reconhecimento de que a relação negocial entre as partes
é de consumo, sujeita, por isso, ao disposto no artigo 101, inciso I, do Código
de Defesa do Consumidor, de rigor o provimento do agravo para reformar o
'decisum' atacado, de modo a que o processo continue a tramitar pela 4ª
Vara Cível do Foro Regional da Lapa." (e-STJ fls. )102/103
 
Com efeito, a revisão do entendimento firmado pelas instâncias ordinárias,

de que é de consumo a relação negocial entre as partes do contrato de licença de uso
de , demandaria o reexame de fatos e de provas dos autos, o que é inviável no software
recurso especial pelo óbice da . Súmula nº 7/STJ

No mesmo sentido:
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. RELAÇÃO DE CONSUMO. CARACTERIZAÇÃO. AUSÊNCIA
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E  INVERSÃO DO356/STF.
ÔNUS DA PROVA. HIPOSSUFICIÊNCIA E VULNERABILIDADE.

. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL NÃOSÚMULA 7/STJ
CONHECIDO.
1. A simples indicação dos dispositivos legais tidos por violados, sem que o
tema seja enfrentado pelo acórdão recorrido, obsta o conhecimento do
recurso especial, por falta de prequestionamento, nos termos das Súmulas
282 e 356 do STF.
2. Rever o entendimento lançado no v. acórdão recorrido, a fim de reavaliar
os moldes em que o serviço foi prestado, bem como verificar a existência ou
não de uma cadeia de consumo e reconhecer a eventual vulnerabilidade da
parte, demandaria o revolvimento do suporte fático-probatório dos autos, o
que é inviável em sede de recurso especial, consoante dispõe a Súmula 7 do
STJ.
3. Agravo conhecido. Recurso especial não conhecido"

, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta Turma,(AREsp 3.024.028/SP
julgado em  DJEN de 2/3/2026,  11/3/2026)
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE AGRAVO DE
INSTRUMENTO  NA ORIGEM - EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA - DECISÃO
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. IRRESIGNAÇÃO
DA PARTE AGRAVADA.
(...)
2. O entendimento do Tribunal de origem que, com base nos elementos de
convicção constantes dos autos, entendeu pela aplicação das  normas
consumeristas à relação contratual, por restar caracterizada  a
vulnerabilidade da empresa recorrida, encontra-se em consonância  com a
jurisprudência desta Corte Superior, no sentido de se admitir  a aplicação
das normas do CDC na hipótese que restar caracterizada a vulnerabilidade
do adquirente do produto em razão de alguma hipossuficiência, quer fática,
técnica ou econômica. Precedentes.
3. Rever o entendimento do Tribunal de origem, no sentido de que a 
aquisição do software comercializado pela recorrente não objetivava  o
incremento da atividade comercial da recorrida, mas apenas lhe auxilia na
realização de suas funções e organização interna,  demandaria,
inevitavelmente, o exame do contexto fático-probatório dos autos, atraindo o
óbice da . Súmula 7/STJ
4. Agravo interno desprovido."
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(AgInt no , Rel. Ministro MARCO BUZZI, Quarta REsp 1.562.745/SP
Turma, julgado em  DJe de 20/9/2018,  28/9/2018)

 
Por fim, cumpre ressaltar que a incidência das Súmulas nº  e nº 282/STF

 prejudica a análise da divergência jurisprudencial alegada.7/STJ
Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.
Deixa-se de majorar os honorários sucumbenciais, nos termos do artigo 85,

§ 11, do Código de Processo Civil, tendo em vista que não foram arbitrados na origem.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 3.074.374 / SP

Número Registro: 2025/0376664-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10184441820248260004 20170356520258260000 

Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA EMILIA MORAES DE ARAUJO

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GESTRAN SOFTWARE DE TRANSPORTES LTDA 
ADVOGADOS : CRISTIANO JOSÉ BARATTO - PR022343

JAMILE TROMER DO ESPIRITO SANTO ZANLORENZI - PR072863
THAINARA ELIAS DA SILVA - PR098168
WALDETE XAVIER DE SOUZA PERMINIO - PE058705

AGRAVADO : TRANSRODUT TRANSPORTES NACIONAIS E INTERNACIONAIS
LTDA 

ADVOGADO : HEITOR BOCATO - SP163257

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - COMPRA E
VENDA

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e  Humberto
Martins  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  a  Sra.  Ministra  Daniela
Teixeira.
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Brasília, 01 de junho de 2026
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